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P'DER JUDÍCIÀRIC
JUSTIÇÂ DO -IRABALIIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABJAIHISTÀS

Nome: SOCIEDADE ASSISTENCIÀL AOS MENINOS E MENINAS
VERMELHA (MATRIZ E FILIAIS )

CNPJ: 87 .682 .344 / 000L-28
Certidão n": 851-'15445 / 2026
Expedição: 08/' A/2026, às 16:04:39
Validade: 06/04/2027 - lB0 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

DE LÀGOA

contados da data

Certifica-se que SOCIEDÀDE ÀSSISTENCIÀL ÀOS MENINOS E t EIIINÀS DE IÀGOÀ
VERMELtsÀ (MÀERIz E EILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n"
81 .682.340/0001-28, NÃo coNSTÀ como lnadimpfente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrêscentados pe]as Leis ns." 12.440/2011 e
L3.467 /2A71, e no Ato 07/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunai- s do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesla a empresa em relação
a todos os seus es tabe Iec imentos, agências ou filiais,
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à veríficação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORI{AÇÀO IMPORTÀTiITE

Do Banco Naci-onal de Devedores Traba.Lhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,fustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabetecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recoLhimentos previdenci-ários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comlssão de Conci]iação Prévia ou demais titul-os que, por
disposição legal, contiwer força executiwa.

D.:v: d;:s e s,r9.st,:=s: .r4t(irs--.iui-b:



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nomê: SOCIEDADE ASSISTENCIAL AoS MENINOS E MENINAS DE LAGOA VERMELHA
CNPJ: 87.682.340/0001-28

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimênto matriz e suas íliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos dâ administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 'Í 991.

A aceitação desta ceíidão está condicionada à vêrificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bt ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conlunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ol?014.

Emitida às 16:01:09 do dia 0811012026 <horá e data de Brasília>.

Válida alé 0610412027 .

Código de controle da certidão: EoAC.C'l Dí.E932.7312
Qualquer rasura ou emenda invalidaíá este documento.



CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

cEPIM)

Consultado: SOCIEDADE ASSISTENCIAL AOS MENINOS E MENINAS DE LAGOÀ
VERMELIIA

CPF/CNPJ: 87.682.340/000 1-28

Certifica-se que, em consuita aos sistemas ePAI) e CGU-PJ e aos cadasffos CEIS, CNEP e CEPM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniâo, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consútado.

DestaÍa-se que, nas terrr.os rb lcgkbção vigente, os referidos cadtstros consolidan Wt nações prestadss Pelos eúe§

públicos, de ados os Poderes e esferus de govema

Os SirteÍrras ePÁD e CGLI-PJ consolidam os dados sobte o sndqfiento dos processos ad.ministtotiros de rcspohsabilização

de e,rtet pivados ko Poder .Executivo Federal.

O Cadastro i\qcional ie E presas lrtitlôneas e Susr.eflsas (CEIS) sprese ta q relação de empreso", e pessoas fisicas que

sofretum sanções qae implicaram u restriçõo de partfuipar de licitações ou de celebror corrttstos con a Administração

Públicu

0 Catlasíru Naeütnal de En»resas Panidas ÍCNEP) apresentq a rel..rção de empresas qae soJieram quaisquer das punições

pruvktas na Lei n' 12.846/2013 (Lei Ánticorrupção).

O Cadustt o tle Entjdades Pri,ratlgs se, qpre§enta a relação de entídades pfivadas sem

Jins lucrativos qae esÍão impeilidas de celebrar oyos convênios, contrstos .le repasse ou teflfios de parceriq com a

Ádministação Pública Feileral, em função de irregularidades não resolvidas em convêfiios, contratos de repdsse ou ternos

de parceria firmados oníeriofiflente"

Certidào emitida às 16:30:35 do dia 08/10/2026 , com validade até o dia 07/11/2026.

Link para consulta da vcrificaçâo da certidão .: . , . ..,. . ,' i , :., ,...... ., ..

Cócligo de controle da certidão: kdSfgsgOAWQFX4y2Nych

Qualquer raxtra ou emenda invalidavá este docltmenlo.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome: SOC ASSISTENCIAL AOS MENORÊS DE LAGOA VERMELHA

CNPJ basê: 87.682.340/

Obs.: A presente cêrtidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos
os estabêlecimentos da empresâ Íorâm avâliados na pesquisa dê Íegularidade Íscal.

CeÉiÍieamos que, aos 08 dias do mês dê OUTUBRO do ano de 2026, revendo os bancos de dados da Secretaria
da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o dirêito de a Fazendâ procêder a posteriores vêriÍcações e, a
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base âcima se enquadra na seguinte situaçáo:

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-§e esta certidão em meio de prova de existêneia ou não, em nome do interessado, de débitos ou
._-pendências relacionados na lnstrução Normativa DRP n'45/98, Título lV, capítulô V, 1.í.

Débítos protestados e posteriormente regularizados pêrante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Ne-sses casos, regu,adze as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidáo NÃO comprcva a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na DeclaraÉo Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documênto de Anecâdação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;
b) de ITCD e de lTBl (nas hipóteses em que este irnposto seja de eompetêneia êsladual - Lei n'p 7.608/8'l) em
procedimentos iudiciais e extrajudiciais de inventário, arÍolamento, sêparação, divórcio, dissolução de união estável
ou partilha de bens.

Esta ceúidáo é válida até 611212026.

Certidão expedida gratuitâmente e com base na IN/DRP n' 45l98,Título lV, Capítulo V

A autenticidade dêste documento deverá ser conÍirmada em
httDs://www.sefaz.rs.oov .br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta,aspx

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão n": 42349961
Autenticação: 52851709



MUNICíPIO DE LAGOA VERMELHA
ESTADO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 765312026

Contribuinte
NomerRazáo: 32000 - SOC,EDADE ASSISTENCIAL AOSI MEi{INOS E MENTNAS OE LAGOÂ VERÍI|ELHA
CNPJ/CPF: 87.682.340/000 í -28

Endereço: Rua PROFESSORA LEOCADA JAEGER CAtMt - DONA LÉA.369
Complemênto:

Bairro: Gentil Cidade: Lagoa Vermelhâ - RS

Finalidade
Certidão de Débilo - ContrÍbuinte

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

0811012026 90 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Ívlunicipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
deresponsabilidadedocontribuinteabaixoidentificadoCERTlFlCOque,emnomede
SOCIEDADE ASSISTENCIAL AOS MENINOS E MENINAS DE LAGOA VERMELHA até a
presente data não existem, em aberto, débitos de tributos municipais.

- Certifico, ainda, que conforme determina a instrução normativa no 00212007,'A PRESENTE
CERTIDAO NAO TEM VALIDADE PARA FINS DE INVENTARIO, ARROLAMENTO DE BENS,
SEPARAÇÃO OU DIVORCIO, JUDICIAL OU EXTRAJUDIC|AL", onde faz-se necessário o
protocolo do processo juntamente com o requerimento.

Lagoa Vermelha - RS, I de outubro de 2O26

Código Autenticidadê: WGT21 1 201 -000-BZKRZEHPDURJAS-2

PaÍa Consultar a Autentieidade desta Certidâo acesse o link abaixo ou leia o QrCode no documento

ar2n,rê Nêt - wGT v 2013 01
ld6n!í@do.: wGÍ21 1201{0+SZKRZEHPDUR.JAS,2 0Ah0nO26 15:57.24



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODERJUDICÁRlo

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL NEGATIVA

A vista dos rêgistros constantes nos sistemas de lnfôrmática do Poder Judiciário do Estado do

Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuiçáo de ação de

execuçâo patrimonial em tramitaçáo contra a seguinte parte Íntêressada:

SOCTEDADE ASSISTENCIAL AOS MENINOS E MENINAS DE LAGOA VERMELHA' CNPJ

87682340000128, Endereço - RUA PROF LEOCADIA JAEGER CAlMl, 369, GENTIL .

I de outubro de 2026, às 17:08:05

OBSERVAÇÓES:

A aceitação desta cêrtidáo está condicionâdâ à conferência dos dados da parte interessãda

contra aqueles constántês no sêu doümênto de idsntificação, bem como à vâriÍicação dô sua

validadê no site do Tribunal de Jusüça do Estado do Rio Grande do sul na lnternet, endereço

http://www.tjrs jus-br, menu Processos e Servicos / Serviqos Processuais / Emissão de

AntecedêÁtei e Certidões, informando o seguinte código de controle:
c07ca2d0d5555flr4642becí 92a9â0404

lmportante: Esta certidão possui validâde de 90 dias a partir da data dê sua emissáo'

As inÍormações fornecidâs para a emissão desta ceÍtidão sáo de livre preenchimento e de

responsabilldade do emitênte, não sendo submêlidas a processo de validação pelo sistema.



2111012026,11:12 Consulla Regularidade do Empregador

Voitar irnprimir

CAÍ§â
r:Alxi :aütr;rtt :Â FEúEnÀL

CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razâo

social:
Endereço:

87.682.340/0001-28

SOCIEDADE ASSISTENCIAL AOS MENINOS E MENINAS DE LAGOA V

RUA PROFESSOR LEOCADIA JAEGER CAIMI 369 / GENNL / LAGOA
VERMELHA / RS / 95300-000

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vâlidader 17/L0/2O26 a l5/L1/2026

Cêrtificação Númeror 2026LO17 03440564260498

Informação obtida em 21/L0/2A26 LLilz:L2

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulla-erf.caixa.qov.br/consu,tacrf/paqes,/consultaEmpreqador.isf 1t1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.
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CNPJ n' 87.682.340i0001-18 CNÁS 23ó.708r?6 STCAS t 14i3
Rêêoúeddâ dê Urilidâde Públicâ pêla Lei :vÍunicipal tr 2j7S de 2J.l l.7J

(-§.1i l35t'1878 - Rus Protà L€oçadia Ja§gcr Câimi. n" 3ó9 - Baino Genril - Lâgoâ Vçunc rrRs - C€p:
95-100-000 e-rnail: sa nrlrveLr 1.,,l rorrr lrr caurncsrmnrl.\,.c(úaênrsrl conr

.{LTER.{ÇÃ0 ESTATUTÁRIA E ESTATUTO SOCrAL CONSOLIDADO t}A
SOCIEDADE ASSISI'ENCIAL AOS \II]NT\OS E MENINÂS DE L.\COA

VER}TELHÀ _ SAM§{LA\/E

CAPiTULo I

DA, Ftj\IrAÇÃO, IrA DENOltrN.{ÇÂ(}, DÁ \A-t-t.ltEz.A JL RiDI( A. DA SEDE.
E DA ATIVIDADE INS'fITUCION.{L

Art. 1". A Sociedade Assistencial aos Meninos e Meninas de Lagoa Vermelha -
SÂMMLAVE é uma organização da sociedade civil, de dir.ciro privado. scm fins
lucrativos, fundada cm 2l dc outubro de 1974. corn prazo de duraçào indelenninado.
caractcrizando-se como cntidadc de atendimcnto. na rnodalidadc dc acolhimcnto
institucional de cÉanças c adtllcsccntcs.

§ l'-.,\ SAMNILAVE executa o Serr iço de Acolhimento lnstitucional. integrante da
Proteção Social Especial de Alta Complexidade, nos lermos da Lei n,' 8.069i 1990
(Estaluto da Criança c do Adolescente - ECA), cspccialmentc o art. 92. da Lei n..

8.14211993 (LOAS), da Tipificaçâo Nacional de Scr.riços Socioassistenciais e demais
normas do Sislemâ Unico de 

^ssistênciâ 
Social - SUAS.

§ 2" - O serviço de acolhimr:nto teut carátcr provisório e exccpcional. asscgura»do a

proteção intcgral. a proscrvação o fonalcoimento dos vinculos fanriliares e comunitários,
bErn conro a prioridade da reintc'gração familiar ou. quando csgotadas as possibilidadcs.
a colocaçâo crn farnília substitutâ. na Íbnrra da lei.

§ 3" - A sedc administrativa c operacional da entidade localiza-se na Rua Prof. Lcocádia
Jaeger Caimi. n'369, bairro Gentil, no Municipio dc Lagoa Vcnlelha. EsÍado do Rio
Grande do Sul, podendo sua atuaçào abranger a Comarca de Lagoa Vernrelha, bem cr:nro
outras comaÍcas, desde que haja aulorizaçâo .judicial competenre e observância da
legislaçào vigeute.

§ 4" - 0 loro jurídico da entidadc é o da Comarca de Lagoa Venrrclha,RS.

Art. 2". A SAMMLAVE ó urna cntidadc laica, apartidárra e plulal, nào adotando nem
promovcndo crc'dos politico-partidários. religiosos ou idcológicos, scndo vcdada a

utilizâçào dc suas dcpendências, arividadcs ou instâncias decisórias para tais finalidadcs.

§ I" E vedada a promoção de manifestaçôes, debates ou práticas de cunho político-
partidfuio. rcligioso ou ideológico no ânrbito institucional,

t
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CNPJ n' 87.682.340/000 | -lti CNAS 236.708/?ó S]CA§ I llJl
RecoDhecidâ de tjdlidsde Públicô pela Lei Municipal n'237§ de 25.11.75

F.r*., (5-11-!158-i878 - Rua Protâ Leo.cdiâ Jôcgcr CÀimi, n' 369 - Bairlr) Gcnlil - l-agoâ Vermellru,tR§ - CEP:
95.10L000 e-mail: têO4lglgilblrlç14lb! c{ruipcsammlÂvca4email.conr

§ 2o 0 descurnprirnento do disposto nestc artigo podcrá cnscjar o al'a"stalnento de mcrnbros
da Diretoria, colâboradores ou prollssionais, assegurados o contrâditório e a ampla
defesa, nos têrmos deste Est:rtuto e da legislaçào aplicár'el.

Art.3". O ingresso c o acolhinrenlo de crianças e adolescentes na SAMMLAVE
dcpenderàn de determinaçiio judicial ou dc requisiçào das autoridadcs lcgalmentc

compctentes, nos teÍÍnos do ECA.

§ l' A entidade rnanterá prontuário irrdividualizado dc cada criança ou adolcscente

acolhido, cour registlos tácnicos. adnri[istrativos e judiciais, assegurado o sigilo das

inl'omrações, conlbrme a legislação aplicár'el.

§ 2" A formalização do acolhimento scrá pÍefeÍcncialmentc acompanhada de convênio.

termo de colâboraçâo ou instrumcnto congênsre cotll o cnte públicn responsár'el.

CAPITULO II

DOS OBJETIVOS E DAS ATIVID.TDES

Art. 4'. Constitucm objctivos iustituciurais da SAMMLAVE:

I - Cooperar com o Podcr Judiciário, o Ministério Público, o Conselho Tutclar, os órgàos

da rede socioassistencial e a comunidade )ocal e regional no âcolhimcnto dc crianças c

adolescentes em situaçào de ameaça ou violação de direitos, assegurando-lhes proteção

integral. cuidado e atendinrento indilidr"ralizado:

ll - Proporcionar OÍertar ambicntc seguro. acolhedor c hutnanizado, com cuidados que

iaroreçam o desenvolvimento fisico. emocional, social. educacional e cognitivo dos

acolhidos:

lll - Promover ações e prograrnas volÍados ao tbrtalecimcnto cla convivôucia Í'amiliar e

comunitária e à superaçâo dc situaçires de violência, negligência ou violaçiio dc direitos;

IV - Contribuir para a fbrmaçào da autonomia^ da cidadania e da inclusão social.

obseNada a faixa etáÍia e a condiçào de desenlolvimento.

Atuar cm consonância com os princÍpios da lcgalidade. impessoalitladc, moralidadc.

publicidade. economicidade e eficiência. obscrvandn os direitos e garanlias fundamentais

de crianças e adolescentes.

Art,5". A Instituiçâo tem por finalidade a promoção dc atividadcs de caráler assistencial.

educacional, cultural e social. sem Ílns lucrativos. mediante a preslaçào rle serviços de

assistência social em rcgime de acolhimcnto institucional e residôncia colctiva. r'oltados

p
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cspecialmentc à protcçào de crianças c adolescentcs cm situação dc vulnerabilidade
social, compreendendo. entre outras:

I - O acolhimento institucionaI de crianças e adolcscentcs ent situação de r.,ulncrabilidadc
social ou risco pcssoal c social, nos rcrmos do Estatuto da Criança e do Adolcsccntc -
ECA e da legislação socioassisl.encial vigenle;

ll - A execuçào de serviços socioassistenciais de proteçào social especial de alta
complexidadc, no âmbito do Sistr,'ma Unico dc Assistência Social - SUAS, incluindo
serviços dc ac<llhimento cm rcsidêrrcia coletiva:

I - O desenvolvimento de projetos educacionais. culturais, esportivos e dc apoio
psicossocial. voltados à garantia de dircitos. ao dcsenvolvinrento intcgral e ao
tbrtaleci:nento dos vínculos lirmiliares e comullitíitios:

IV - A realização de atividacies complcmenl.arcs e inslrumcntâis ncccssárias ao

cumprimcnlo de suas finalidadcs institucionais, inclLrsive açôes dL'apoio, orientâçeo c
promoção da cidadania.

Parágrafo único: As atividades dcscnvolvidas pcla cntidadc corespondem à

Classificaçào Nacional dc Atividadcs Econônricas - CNAE. cspcciahrcntc ao código
8730-ll0l - Atividâdes de assistôncia social prestÀdas cm rcsidôncias colctivâs e
porticulares. podendo os códigos scr ttualizados exclusivamerltc para tir.rs cadastrais.
scrr ncccssidadc tlc altcraçào cstâtutiiria, dcsdc quc prescnatlas as finalidades
instítucionais da Entidader.

CAPÍTULO III

DO INGRESSO E DO ACOLHÍNIEIil'O

Ârt. ó". () ingresso c o acolhimento de crianças c adolescentcs na SAIvÍMLAVE dar-se-
ào exclusivarnente por detenninação jutlicial ou requisição das âutoridades legalmerrte
compctcntes. nos lelmos do Estatuto da Criança c do Adolcsecnte. prclercncialmcnte
acompanhados da tbrmalização de convênio, temo de colaboração ou instrumenro
congênerc com o cntc público responsávcl.

os ln Na hipótest' de o acolhimeuto imediato rcprcscntâr risco !Íavr', concÍeto e

conrprovado à intcgridadc fisica ou psiquica dos dernais acolhidos- a cquipc técnica da

entidade deveni cornunicar intediatar)lente a au«rridade iutiicial ou o órgÀo requisitante,
aprescntando parccer tecnico i'undamcntado e indicando, se nccessário, cncatninhamento
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adequado, sernple côm o6r.11,inc:io ik;s dircitos c sar.antias lci:ais rla criança .ru .lo
adolescente.

§ l" À docuntentaçào errgtrJa para o acolhirnento lloderá ser con:plemenlaLla após o
ingresso, dcsde quc pr!.\'ian)enle aprcscntâdos tstudo social. relatório tr!cnico ou
docunrrntaçào nrininra indispcnslivcl à avaiiaçio do caso. pcnrrancccndo a

responsatrilidadc pelas inlirrmaçr)es sob a mtoridade or.r ór.gào re(lLri\it.rlre.

§ 3" À enlidade nrânlerá prontuiirio individualizlilo tle catla criança ou adolescente
acolhrdo, contendo registros récnicos. adminisrrativos e iudiciais, asscgurado o sigilo das
irrt,;nnaçocs. nos rcmros da legisiaçlio vigcrrtc c das normas tjo Sistcml Unico de
Assistôncia Sociai - SUAS.

C,ÀPÍTULO Iv

DAS RECEI'I-AS. DO P,{TRI]\TÔ){IO E DA DUR\ÇÃO

Art, 7", A SÂ\{MLAVE scrá mantida pot rccursos plor enicntcs dc:

I - Rcpusscs oriundos tlc conv['nios. tcnnos dc eolabor'içào. t0n)]os (l!r toulento. contrtlos.
parcerias ou instrum.'utos congêneres llntrirdos conr o Poder Públicrr l\{unicipal r.le Lagoa
Vcnl]clha. corlt outros entcs Íidcrati\ os ou com tirgâos da AdmiDistraçãtr P[lblica dirr.ta
c indircta:

I[ -. C'ouÍribuiçôrs. doaçõcs. luxílir.rs. suLr,,'cnçõcs r, lcgudos de prssous tisitas r-ru

..jurÍdicas. n.rcir)nâis ou cstràngcirâs. públicas ou prilatlas:

Ill Rcndas provcnicntcs cti: campanhas, cvcntos bcnrÍlcentcs. pronrr-rçôcs. alividadcs
institucionais e outras iniciativas conlpaliveis cotr suas flnalitlades estalutlirias:

lV Rcndimcntos dc aplicaçõcs financciras dc scüs rceursos. ohscnadir a lcgislaçào
vigente:

V - Outras receili}s licilas que |enhanl a ser instituídas on ilutorizadas. desde que
corrpativeis conl a nâlurr.za c os olrjctivos da cntidadc.

Parágrafir único: Todos rls recltrsos da entidade serào i»tegra Iltretr re aplicados na
nlnnulcrÇão c no clesclvr'lvirreuto dc scus obietiros irrslitucionais. sendo vctlld:t a
distrihurçiio dc luclos. boniticaçõcs. vântagcns ou palcclas do patr.intonio. sob qualquel
lbrma ou pletexto.

Art. 8". A S"{MML.\VU poticll utiquirir. possuir. atlniinisrrar e alicnar hcns nrór eis e

inrtrveis de qualquel especie. riecessáriôs or.r üleis ao cumprimeuio de sLras tlnalidadcs.
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rs l'' Às rendas c Iccursos financcilor da cntidade selão obrigatoliârncntc drpositadôs e

movimentadôs em instituiÇões financeiras ollciais ou pr.ir.ailas. eln Çôntas trancárias de
lilularidade exclusiva dâ S^Ml\4L,\Vti.

§ 2" Ao ténnino de câda nlandtto. a f)irctoria dcvcrá aprcscntar lcvanumcnto palrinronial
c financeiro. ac{tmpânhâdo r,la re'spcctiva preslilçào dc contas. na fonna pri-.vista nestc

Estatuto c nâ legislação aplicável.

§ 3" Todos os bcns pcn-llatrelltcs c llào pe.rccíveis clevcritt ser tlevidantcrrte te(istrados c

controladôs no patrintônio institucionll. se11dô que os bens inseníreis ou tleteriorados
peio uso or açào d() tentp{) po(lerão ser obiek) de hâixit parrin'}onial. ntr:diante.iuslilicâti\ a

e regislro conúbil.

Ârt.9", A SAIIIMLAVE terá duração pí)r prazo indeterminado. A enridr(lc s(nncnrc
poiletii ser tlissoh ida qtnlldo sc krrtltr impossir el a continuidt<ie de suas atir iclades itu
inatineivcis su3s Íinalidadcs insttucionais- medianre dclibcraçio cla ,,\sscrnblcia Ccral
[]xtraotriinária. crpcuialnrcute cr.rnvocada para cssc iirl. obsen,aclas as nonllas cslaltltáirias
e legais.

§ l' tim caso de dissôluçào. depois tle satisleitas todas as obrigações e eDcargos, ô
palrilrônio rerrillrescente serii destinâü) a entidade concênere se l lll'ls lucratilos ou a

(rgào público. prclL'renc ia lntcntr' sediado no \{Lrrricípio dc Lagoa Vr:mtr.lhaIRS.
dcvidarncntc rcgistratio nü órgiio cornpctentc c corn finalirlatle corlrpativcl. vc(lada
qualqucr tlcstinrçà0 â âssociutlos. (iirigcnÍcs ou acrcciros.

§ 2" A tlcstrnaçào dô pâtrinlônio scrir precedida de invcnrário detalhado. claborado t-

assinado pelâ I)iretoria. coln o a!:citc tbrmal da cntldàdc ou irrgào br.r:cliciiirio. dcvcndo

cópta do respectivo termcl ser encanlinhirda ao l'oder P(rhlrco Municipal e aos demais
órgãos de controle. se exigido pôr lei.

C.{PÍTT]LO v

DA ADI\II\ISTR.{ÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO TNSTITUCION,-\L

Art. 10. .\ SAN1ilIL.{VE será ailrr in isLra,.la dc lornrir tlentocrática e transparcutc.

obsenatlos os principios da legrrüdade" inrpessoalidrtde, uroralidudr'. prrb)icidatle.

cconor»irirladc c cfieiôncia. nào rr:spondcndo scus nrcrnbros. associarkts. dirigcntcs ou
crriaboradolcs. :;olirl;lria ou subsidiariamcntç. pclas obriuaç<)cs sociais tla cntidadc. sah o

nas hipótcscs previslas cnr lcr.

§ l" A cutidadc ú constitLrida por pessoas fisicas c juridieas tluc colaborlm cont suas

llnalitladcs institucionais, sctrl distinçiio rlc nacionalidadc. raça. ti:rc«r. oricntaçiio
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sexual- convicçào religiosa ou polÍtica. respc'ilatlos oi princípios da digniLladc da pcssoa
humana e da proteçào inter:rai à criança e ao adole:ccnte.

§ 2" A panicipaçâo na sÂllllLÂvE não gcrn dircit, plrinrorriar. cco,ônric. .u
financciro dc qualqucr naturczl. scndo vr.datia r pL-r'celçio dc vantaccns pcssoai.\
iiecorrcntes da eoniliçiro tle colahoratlor. mantcncdor ori dirigcntc_

^rt' 
I l. Para li*s institncionais c âd*rinistrari\'ôs. c..sidcra.r-sc ,ra,rcncdorcs:

I 'o Município tle Lagoa Vr'rmelha,/llS. por rneio rlc c.nlênios. terlr.lôs (lc co)ab.raçào.
corllrat()s ou instruntentos congêneres regular.ntente llrrnados:

li - outros Municípir.rs ou cntçs públic<-rs quc vcnharrr a atlquir ir r ugl> uu c(intr.[rr
scrviços ila enti(la(lü mcdiantc conl-inio on lnstnlmcntü jurídico cquivalcntc.
cxc lirsivanrcntc durantc a i,igôncia do respcctivo ajuste.

Panigrafo único: A condrçà. cle mantene,-ior nào c.nfere âo eote püb]ico ou prir ado
qualquer ürgerência direta na gesrào âdminislratira. financeira ou técnica r-la entidatle.
além dirquela plevistâ ent lei otr no Iespectiro instrunrerrto.juridico.

Arl. 12. Sào consitlerarlos amigos dâ SAIlMl,AVt. grou colaborirclores âs pcssoâs
fisicas ou jurídica-. que prcsrcm apoio voluntár'irr. tccnico. nraterial otL institucional :i
cnlrdadc. scm gcraçâo dc vinculo associati\'o, ('ntprcgaticio ou patrimonial, assinr
rcctxhcçidos pcla Dirctoria. ros tcnnos destc Estatuto c da lcgislaçio aplicár,cl.

CAPiTTILO vI

T'À DIRETORIA E SUAS ATRIBTIICÔES

/tí. 1.1. A lrrstituição scrá ldministruda por uma l.)irctoria, órgão cxccutivo da cntidacle.
C()l)lp('st:l lrcl()i \Cg inl(\ eJrS(,::

[ - Presidente;

Il - !'ice-Presidente:

Ill - l" Sccretár'io;

lV 2" Sccrctár'io:

V l" Tesoureiro:

Vl- 2" Tesoureiro.

§ l" A lnstituiçào contará. ainda. com Conselho Fiscal c Conselho Ju:-ídico. como órgãos
de assessoramenro e fiscalizaçào. cujas atritruições serão definidas nesle Lstatuao e em
rcgularnrnto intt-mo.

6



rs 2o E vedada a pâflicipâçào. como rncmbros da Diretoria ou de Conselhos cstâtutários,
de autoridades do Poder Judiciário ou do Ministério Público mr exercício de suas funçõcs,

em obsen'ância aos princípios constitucionais da independência funcional e da separação

dos Poderes.

§ 3" O mandato da Diretoria scrá dc 02 (dois) anos. pcrmitida a rceleição. lirnitada a até

04 (quatro) mandatos, consecutivos ou não.

§ 4'Todos os cargos da Diretoria c'dos Conselhos scrâo cxercidos cm caráter voluntiirio
e não renrunerado. sendo vedada qualquer forma de rentuneraçào, vanÍagem ou beneficio,
direta ou indireta, em razào do exercicio da l'ur.rção, ressaivado o ressarcimento de

despesas devidamente comprovadas, na fonnâ da Iei.

Art, 14. À Diretoda rcunir-se-á ordinariamcnte urna vez por mês c. extraordinariamente.
sempre quc convocada pelo Presidentc ou pcla nraioria tlc seus mcmbros, mediant€

cornunicâçâo préviâ.

Art. 15, Compete ao Presidente:

I - Administrar a lnstituiçào, representando-a ativa e passivamente. judicial e

cxtrajudiciahnente. podendo constituir procuradores:

Il - Cumprir c fazer cumprir cste Estatulo. os legimcntos intcrnos e as dcliberações da

Assenrbleia Geral e da Dirctoriai
ll I - Presidir as reuniões da Diletoria e da Assembleia Geral:

IV- Assürar. cm conjunto com o Tcsoureiro, chcqucs, ordcns de pagamento c dcmâis

docunrcnlos quc cnvolvanr movimentação fi nanccira;

V- Assinar contratos, convênios c documentos quc cnrolvam o parrimônio da

lnstituição. quando houvcr autorização da Assembleia Ccral, nos casos crigitlos por

cstc Estatuto ou pela legislação:

VI - Deliberar, cru conjuttto com a f)irctoria, sobr.: a atltnissão de colaboradorcs c

anrigos ela SAMMLAVE.;
VÍl - Propor a cliaçrão ou extinçào de cârgôs, conrissôcs e grupos dc trabalho.

submcÍcndo a nratéria à Diretoria;

Vll[ * Elaborar c submetcr à aprurvaçào da Diretoria os regulamentos e rcgirncntos

inlemosl

IX - Aprcsentar, anualmente, à Dirctoria e à Asscmblcia Cerà1. julltamcn[c com o

Tcsoureiro. o relatório de âtividades e a prestâçâo de contâs, acornpanhados do

balanço linanceiro;

X - Deliberar, em coruunto com a Diretoria, sobre os casos omissos ncste Estatuto.
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Art. ló. L'ompcte ao Vice-Presidente subsrituir o presidcntc eut suus ausências.
impedimentos oLi vacância. assunrindo o cargo pelo perioclo rcstante do nrandaro, hcrn
como e\ercer outras atribuições cy.re lhe lorern delegldas pela Dtrctoriü.

Parágrafo único: A substituição podtrá ocorrcr. aiuda. para o crcrcicio tcntporário de
outrtu funçôcs da Diretoria. quando nccc'ssiirio.

Àrt. 17. Corlpete ro Secretário:

I - Lavrar c rnantcr sob sua |esponsabilidad,"'as atas das rcuniões da Diret{triâ e dn
Asscrnblcia (ieral:

ll - Organizal e mantcl o c-rpcdiente da Secrctaria:
III - Auriliar a Direloria enr suas arividades adntinistrativas:
ÍV - Rcdigir. assinar c cxpedir ceirrcspondências c relatorios institucionlir,.

Parágrafo único: O 2" Secretário substituirá o i" Secretário cnr sLras ansôncias c
impctlimcntos.

Árt. 18, Ct»rpctc ao Tesoureiro:

I - .\dministmr e nlirnter sob sua quarda e responsatr ilidade os reclirsos llnarrceiros da
lnstituiçàô;

ll - Mantcr a cscritLrraçâo contábil rtgLtiar e atualizada;

III - Rcccbcr doaçties. subvençiles e rlemais rcceitas. plovidenciantlo o devirlo rcgistrc:
lV - Âssinar. ern conjunlo conr o PresidenÍe. chcqucs e tlenrais documentos Ílnanceiros:
\'-- Elahorar e aprcsentar, lo llnal de cada exercicio llnirnceiro. o l.ralanço gerirl. o
denlonstrati\'o de receitas e despesas e a preslaçàtr de conlns à Asscmhleit Geral:
VI - aprcscntar relatórios Íinanceiros pcriôclicos à Diretoria.

Parágrafo único: O 2o Tesoureiro substituirá o l'' Tesoureir.o ern suas ausências c
irnpcilirncntos.

CAPITULO \''I I

DO CO\SELHO T'ISCAI,

Art. 19. O Conselho Fiscal c o (rrgào de tiscalizaçào da gcstiio adminisrrativa, financcira
e patrimonial da SAIIMLAVE- scndo eleito.juntanlente com â Diretoria. nl lirrnru tleste
Estatuto.

§ I"C)Conselholiscal será cornposlo por0j (h'ês) rnemhros titulare\ e 0,1 (trê§) n.renlhros
suplcntes- com tnanditto coincidcntc com o da Dirctoriu. .rtlmitida I rcclciçào.

trIlJ
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§ 2o Os mcmbros do Conselho Fisoal exercerào suas funçõcs em carátcrroluntário e não

remunerado, sendo vedada qualquer forma de vantagem ou beneficio, direta ou indireta,
em razâo do exercício do cargo, ressalvado o ressarçimento de despesas

comprovadamentc realizada-s no interesse da entidade. nos tennos da lci.

Art. 20, Conlpcte ao Conselho Fiscall

I - Examinar, a qualquer tempo, os livros, documentos e reBistros contábeis. financeiros
e palrimoniais da lnstituição;

Il - Acompanhar a execução orçamentáriâ e â gestão linanceira da entidade, podendo

solicitar informaçõcs c csclarccimenlos à Diretoria:

III - Emitir parecer anual sobre as contas da l)iretoúa. o balanço patrimonial e as

denronstraçôcs financeiras, submetendo-o à apreciaçào da Assemtrlcia Geral;

IV - Opinar previamcntc sobrc a alienação de bç'tts, a rcalizaçâo dc investimcntos c

demais atos que en\olvam o patrimônio da Instituiçào;

V - Aconsclhar a Diretoria, quando solicitado, sobre assuntos de interessc da

SAMMLAVE;

vl - Convocâr Assembleia Geral. quando houver omissão ou recusa injustiíicada da

Diretoria, na forma deste Estâtuto;

Vll - Comunicar à Assenlbleiâ Geral e, quando cabivel. aos órgâos compelentes, a

ocorrência de irregularidades gravesJ indícios de gestão temerária ou atos que

contrariem este Estatuto ou a Iegislação vigentc.

Art. 21. ConstaLada a exislência de iregularitladc §lave ou adrninistraçào temerária.

devidamente fundamenlàda, o Conselho Fiscal poderá recomendar o afastamento cautelar

de membros da Diretoria. devendo convocar .\ssemtrleia Ceral lrxtraordinária no prazo

máximo dc 05 (cinco) clias. para dclibelação dctinitiva.

?arágrafo único: O afastamcnlo cautclar tcrá caráier tcmporário, vigorando

exclusivamc'ntc atc a decisàô da Asscmbleia Ccral, assegurados aos envolvidos o

contraditório e a ampla dcfcsa.

Art.22. Os Conselheiros l'iscâis suplentcs substituirão os litulâres enr suas ausências.

impedimentos ou vacância. obedecida a ordem de elciçào.

CÂPITULO VIII

9

DO CONSELHO JURíDICO
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Art, 23. O Conselho Jur.ídico é órgão de assessoramcnto técnie:o-juridico da
SAMMLAVE, sendo eleiro juntamente com a Diretoria. na lorma deste Estatuto.

n§ l" o conselho Jurídico atuará de maneira co,sultiva c orientadora. ,âo possuilulo
podcrcs delibcrativos ou exccutivos. os quais sào pri'ativos da Diretoria c «la Asscmbleia
Geral.

§ 2o Os mernbros do Conselho Juridico exercerão suas tirnçôes em caráter voluntário e

nâo remuncrado, sendo vçdada <lualqucr va taqern ou bencficio ent razâo do cargo,
ressalvado o ressâtcinento de despesas comprovadas, nos termos da lei.

Art. 24. Compete ao Conselho Jurídico:

I * Assessorarjuridicamcnte a Dirctoria na elaboraçâo. rcvisão e intcrprctação do nôrmas
intemas. politicas institucionais c documenros rclacionados à organização adminisrrativa
c funcional da entidade;

ll - Colaborar. em conjunto corn a Direloria, na elaboraçào e revisão do Regimento
lnlenlo, a ser submetido à aprovaçào da Assembleia Cerall

III - Emitir parecercs juridicos. quando solicitado. sobre matórias <!e intercsse tla
lostituiçào, inclusive contratos. convênios, temros dc parccda c instrumcnÍos congêncres;

lV Oricntâr a Diretoria quarto a proccdirncntos âdministrâtivos e judiciais. inclusive
cstratógias de dçfcsa e cunrprirnento dc detorminações legais c judiciais;

V Acompanhar. quando solicitado, dernandas -judiciaris ou administrativas envolvendo
a cntidade, sern prcjuízo da atuação de advogado rcgulanncntc constituído

CAPITTILO T.\

Art.25. A Assenrbleia Geral é o órgàr: soberano da SAIVIMLAVE, consriruida pelos
mcmbros da l)rretoria e dos Consclhos Fiscal e Jurídico. sendo suas decisõcs. tornâdâs

na fonna destc EstatLrto, obrigatirrias parâ todos os tirgàos da lnstituiçào.

§ I' A Asscmbleia Geral reunir-se-á ordinariâmcntc uma vez por allo c.
cxtraordinariamcutc. scmprc que rrcccssário.

§ 2" Às deliberações serào romadas por maioria simples dos presen(es. salr.o nos casos

em que estc Estatuto ou a lcgislação exigir quónrm qualiÍicado.

f,
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§ 3" À Asscnrblcia Gcral instalar-sc-á. cnr prinrci,a convocaçi«r. com a pr.csença dc 5í)úá
(cinquenta por cento ) mais um dos mcrnbros cont tlireito a voto e. em seguntla
cortvocitÇào. j() (trinta) mitrulôs apôs. conr qualqLrer. número de presentes. em local
previamente indicado.

§ 4" Âs clciçôcs da Direhria e (los ('.nselhos Fiscal c Juridico serào realizadas. como
regra. por voraçâo secreta, Idmitirdo-sc. cxccpcionalmcnte. a clciçâo por aclanração.
dcsde que ha.ja colsenso unânime dos prescnles na Assentbleia Geral.

§ 5" Compete à Assemblcia Ccral Ordinária delibertr sohre :

I -- A aprcciação do rclatório dc ltir irlades c da prcstâçâo tJc contas da Diretorir:
II - A aprovaçâo ou rqciçãn do parcccr.clo Consclho Fiscal;
III - A cleiçào da DireÍ.ria c dos (irnsclh.s Fiscai c.luridico. quando coincitlenrc conr
o lcrninu do rnuntllto.

^rt. 
2ó. A c.rir.caçã, ci. Asscnrl,lcia Gcral para fins elcirorais dc'crii .bscn ar ns

seguintes rceras:

I - A Diretoria comunicará os menrb'os conr antecedêlcia minima de l--s (quinze) dias.
pol mcio dc corrcspontlcncia. alcnr tle publicrçiio tlc ctfital enr.jom:rl tlc circulaçào local
e midia institucional:

ll Âs chapas der.erâo ser inscritas are l)5 (clnco) dias antes tla rlatr tla eleiçào:
lll - inexisti,d. chirpas recularnrente inscriras. será adnriridir inscriçii. no tlia rla
clcição, dcsdc quc hajir conscnso cntrc os prcsontcs:
lV '. Não havcndo nírnrcro suficicnl.ç de candidatos dcntrc os utenrbros. pcrdcrá ser
ch.rilr.r nrernh'o Lla comunitlade local, dcsdc quc lccirc e\prcssanlentc u crrgo c prccncha
os requisitos estatutádos;

\'- Os elcitus scrào cnrpossados na nrcsnta Assçnrbieia enr rluc oconcr a clciçàc,,

§ l" Tcrão dirciro a voto os me'mbros da f)irctr»'ja. clo C'ousclho Fiscal c do Consclho
Juridico quc tcnl]ant cortrparccido ir. no nrilrirlo. _i09,i, (cinquenta por ccnro ) daj
rcuniõcs pala as qulis tcnhanr sido lcgulamrcntc eonvocados.

§ 2" 4 eleiçâo serii realizada Jxrr Irtaiot ia sitnples. nrediantc srrli'ário secret.,. a6nriticla 1
aclarnaçâo. quando houveÍ collseuso.

Art. 27, Compete privâtivantenÍe ri Assembleia Geral:

I - [-.leger c destitnir os adnrinistradores:

Il -A.preciar. julgar e rL.\'isar os at(ts da Diretoria:
Il[ - Àutorizal a reâlizaçào de dcspcsas d!- vulto, bc-m como a aquisiçào. alicnação.
pennuta. oncraçào ou gLavaç:iro dc bcnr imírr.eis e demais atos quc cnvolvarn o
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^rl. 
2ll. A .{ss,:nrbleia (ierll Extrlortlinária porlcrá scr convocada:

I - Pelo Presidenl.e otr pela mâioria dôs menrbLos da Direloria:
ll Pcla nraioria dos nrr'ntbros do Consclho Fisr:al ou do Corrselho.lurídico;
lll - Por- no mínin.to. l'5 (um quinto) dos mcrnbros corn dircito a voto.

Art.29. 
^ 

r\ssenrhleia (ieral ordinária será cc»rloca,.la nir lornlr plevistâ ncste [staturo.

Àrt, 30. O presente Estaturo somenlc poderá scr ahcratlo por .Asscrnblcia (icral
Extraordinária, especialmente con',cada para este firn. medianle lrproração tla nrairlria
sirnples dos rnetnbros presentcs. obser.r,adas as riisposiçries leqais aplicár cis.

DO§ ASSOCIADOS
Seçâo I

Da Âdmissào

Art. 31. A adnrissâo dc associados dar-st-á utediantc nranil'cstação dr. intr,.ressr". do
candidalo c aprcrYaçào peJa Diretolia. obscrvados os critórios cstabciccidos nestc Estaluto
c. qurnrlo ltour cr'. crrt rc{rriarnenro inrrrno.

Parágrafo único: A atl:nissijo será formalizadr.r urcdiante Lcqisrro no livro ou cndastro ric
associ;rdos dâ Instituiçã().

Seção lI

Dos DireiÍos dos Âssociados

Art.32.
entidadc:

Sio direittls dos associados. dcsde qLrc cstsjarll L.rn situaçào rcgular pcrantc a

I - panicipar das arividadcs pronrrrvidas pcla Insrituição:
ll '. participar tlas Assernblrias Gcrais, sonr dircito at voT a Yoto. na Í'onra dcstc
Lstatutü:
Ill - votar c scr votâdo pâra !.argos da administração da cntidadr., obset vatlas as
disptlsiçocs çstatutárias:
lV aprrsental sugestões e pn)p()stas de inleresse da Instituiçio:
V - dcsligar-sc \,oluntariarncnt!- do quadro social- rrcdiante pcdido tbnral.

Seção llI

)

+
L2

C,l'PITUI,O X
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Art.33. São deveres dos associados:

I - cumplir e fazel cumprir o presente Estatuto, os Legularnentos intemos e as

dcliberaçôes da Assembleia Geral e da Dirctoria;
lI - colaborar para o desenvolvimento e fortalecinrcnto das atividatlcs da lnstituição;
lll - zelar pelo patrimônio material e imaterial da entidadel

IV - mantêr conduta compativel com os princípios, objetivos e finalidades
institucionais;
V - cunrprir com cventuais obrigações associativas estabclccidn-s pela cntidade.

Seção IV

Da Demissão - Desligamento Voluntário

Art. 34. A demissão do associado dar-se-á de forma vcrluntáril, u qualquer tempo,
mediantc manifcstação expressa de suâ vonlade dc desligar-se do quadro social da

Instituição, en conformidade com o disposto no art. 5o, inciso XX, da Constituiçâo
Foderal c no an. 54. inciso lI. do Código Civil.

§ l" O pcdido dc demissão deverá ser tbrmalizado por escrito e dirigido à Diretoria.

podendo ser protocolado junto à Secrctaria cla sntidatle ou encatninhado por meio

eletrónic() admitido pelâ Instituiçào.

§ 2'Recebido o pedido. a Diretoria providenciará o rcgistro do desligamento no livro ou

cadastro de associados. independentemenÍe de deliberaçào.

§ 3" O desligamento prodruirá eleitos a partir da dâta do recebimento do pedido pela

Instituição.

§ 4" O associado demissionário não terá direito à restituiçâo de contribuições, doaçôcs ou

cluaisqucr valorcs anterionnente destinados à cntidadc.

Seção V

Da f,xclusão dc Associâdos

Art. 35, A exclusâo de associado somentc poderá ocorrcr por justa causa. nos termos do
ârt. 57 do Código Civit. mediante decisâo do órgão cotnpetente dâ lnstituiçào,

assegurados o contraditório e a ampla dcfesa.

Art.36. Co stituem motivos para exclusão do associado:

| - descumprimento das disposições deste Estatu(o ou de regulamentos intemos da

Instituição;
II - prática de atos contrários aos objetivos, principios ou intcrcsses da entidadel
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III - conduta que cause prejuízo lnoral. nraterial ou à irnagetn da lnstituiçâo:
IV - utilizaçào indevida do nonle, estruturâ ou recursos da entidade;
1'- prática dc atos dc indisciplina gra\ ç ()u co[r[r(lrtrrlunlo i]tcornpativçl cerm a

convir,ência associttiva:
Vl - inadimplência reiterada de Ôbrigaçôes associatir as. quando existellles. após prér.ia
notilicação.

Àrt.37 . O proccdimcnto dc e.rclusâo obsen'ará as scguintes ctapas:

l-- comunicaçào tbrmal ao associado nccrca dos tàtos quc lhç'-sào intputirdos;
ll - corrcessão dc prazo minirno tler l0 (dcz) <Iias para aprcscntação ric dclcsal
III - análisc da delesa c' delibcraçào pclo ôrgào cornpctcntc:
IV -. ccrrnunicaçào tbnnal da decisào ao associado.

§ l" Da decisào que deternrintr a erclusào caberá recurso à ;\ssenthleiit Gcral, no prazo

dc 10 {dcz) dias contados da crôncia da dccisào.

§ 2n A exclusâo slrmerlte produzir'á et'eitos apris decisâo det.initrr a uo âmbito da

lnstituiçâo.

§ .i'O associ;rdo excluídô nilo terá direitr' à restituiçào de con{ribuiçr)es. doaçi-res riu

tluaisqucr valoles antcriontrçntc dcstinil(los À entidade. nern participaçi«r no patrinrônio
social.

CAPITUT,O XI

r).As DrspostÇÔf,s rlr.Als

Art. 38. O prescnts Estatltto revoga intcgralmcntc quaisqucr estrtulo\. lcgimunt(,\ (ru

disposiçôes anteriores que disponham sobre a SOCIEDADE ASSISTENCIAL A(}S
l\lENl\OS E .\IENlliAs DE LACOÁ VERIII,LHA - S.{}1}lL-\Vf. passlndo a

\,igorar â pa ir d!' srra aprorrçãtr elr Àssenlbleia (ieral e tlo re\peüll\11 regi:l:'t-r e:I
trarti» jo- na Í'trnnr Lla kqislaç:ro civil rigentc.

Art. 39. A lnstitrriçào niio distribur r)ltrc scus assitciados, consr.-lhciros, diretorcs.

cmpregados ou doadorcs eventLrais exccdcr'rics opcmcionais. dividcndos. lroniticações.

partieip.içÕcs ou parcclas do scu patlimôrtio. sob rtcrthuma lbrma t,u pretcxto. lplicando
intcgraimcntc scus rccuÍsos na nranutençào ('no dcscn\,()lvimdnto dú selrs objctivtls
in-slitr"rc ionais.

Àrt. 40. Enr caso de dissoluÇào dx Inslituiçi]o, o pâtrim{inio rcmânescL-r1tc scrá destinado

a outm cntidad0 scrn tlns lucrativos. eonr Íinalidxdcs sernclhunles ou congôneres.

der itlamente regislrada e erÍl funcionarnenl.o regulJr. escolhitla por deliberaçào da

Assembleia Gelal. obserr acla u legishção vigente.

^lp
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Art. 41. Os casos omissos ncstc Estatuto sst ão rcsoh idos pela Dirctolia. ad rcltrcndun')
tla Assembleia (leral. ohsen'adas as disposições lcgais aplicáveis.

Art. {2. A SOCIED.ADE 
^SSISTE\CIAI- 

ÂOS \IE\INOS E MENIN^S Dtr
LÀGOA VERIIELHA - S.,\MM|,A\rE, reqc-sc prjlo presente Estatuto e pelas

disposiçircs da lcgislação civil vig,,'ntc. cm ospecial pclo ârtigo 54 do ( ódigo Civil.

L.agoa Vcnrrclha.2l dc dczcmb[o de 2025

t' 44*t;,*<
EI lanr- uller õràziela Ravadelci'Catto

cPF 35 I .30 r .640-91
l' Secrctária

a

cPF '734.162.420-72

Prçsidcntc

4,50

r2t03'202C
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ÁV
ÂTA DA ASSEMBI,H,IA G[iRAI. EXI'RAORDINÁRIADA SOCIEDADIJ

-{SSISTENCIAI- AOS MENINOS t' MENTNAS DE L,{GOA VERN'IELtiA "
SAMMI-AVE

Aos vinte e dois dias do mês de dezemhro dc dois ntil e vinte c

cinco, às dezenove horas, na sede da SOCIEi)ADli ASSISI-F.NCIAl. AOS N4[]NINOS I
\,íENINAS DU LAGOA VERIv{tjt.tlA SAMMT-r\VE. situada na cidade de l-agoa

Vermelha. Estado do Rio (irande do Sul, realizou-sc- a i\ssembleia (ieral l:rtraordinária'

devidamcnte convocada na fonla do Estatuto Social, confbrtne edital expcdido conr

antecedência legal. para dclibcrar sohre a seguintc ordem do dia: i- I)iscussào e

aprovação da Alteraçào Llstatutária e do Estatuto Social Consolidado da enlidarle

Assumiu a presidência tlos trahalhos Sr. Eliane Muller Varela, Presiclente da lnstituição,

que convidou a Sra. Craziela Ravadelli Catto. para secreiariar a sessàrt. V'elificada a

presença tlOs nrembros com tlireito a voto. se constatou tiuorum suliciente para a

instalação da Assenrbieia. nos telmôs do Estaluto Social. Aberta a sessào, a Presidente

procedcu à leitura integral da proposta de r\lteraçào l-lstatutár'ia e do l:statuto Social

Consolidado. explicando as adequações realizadas à legislaçâo I igentc. especialnlenle ao

c-ódigo civil. ao Estlruro da criança e do Adolescente e às nomras aplicár'eis às

organizaçÕes da sociedadc citil. Após os esclarccimentoq e dehatcs- a materia t'oi

colocada cm votaçào. sendo a Alteraçào l']statutária s 0 l;statuto Social Consolidado

aprovados por rnaioria sirnples dos presentes. scnt ressalvas. Em seguida. a Assembleia

aulorizou expressamente a Prgsidente da lnstituiçào a pronrover () I'egistro da presente Ata

e do Estatutç Social Consolidadojunto ao C'artório de Registro Civil das Pessoas Juritlicas

competente. bern conro a praticar todr:s oS atoS neCessários à sua regUlarizaçào perants a

Receita f.ederal. rlrgàos pirhlicos. conselhos e dernais entidades. Nada tnais havendo a

tratar. a Presiderlte encerrott os trabalhos. lavrando-se a p te r\ ta ue- lida e achadir

contbrrne. r'ai assinada por qucm de direito.
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coNvÊNIo ENTRE PREFE]TURA MUNICIPAL DE ESPUMoSo/Rs E
SOCIEDADE ASSISTENCIAL AOS MENINOS E MENINAS LAGOA VERMELHA
(SAMMLAVE) PARA O ATENDTMENTO DE CRTANçAS E ADOLESCENTES.

No 006/2026

O UUtttCíptO DE ESPUMOSO, pessoa Jurídica de Direito público

inscrita sob CNPJ no xxxxxxxxxxxxxx, com sede na Praça Arthur Ritter de Medeiros,

s/n, Centro, Espumosoi RS neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr.

DOUGLAS FONTANA, brasileiro, casado, inscrito no CPF no 003.030.550-06,

residente e domiciliado na Rua Dr. Flores, 1 1 1 , apto 403, Bairro Centro, em

Espumoso/ RS e por outro lado a SOCIEDADE ASSISTENCIAL AOS MENTNOS E

MENINAS LAGOA VERMELHA - SAMMLAVE, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita sob CNPJ no 87.682.340/0001-28, CNAS 236.708176, TCAS 1í453, com

sede na Rua ProF. Leocádia Jaeger Caimi, no 369, Bairro Gentil, na cidade de

Lagoa Vermelha/RS, Cep: 95.300-000 neste ato representada pela sua presidente

Sra. Eliane Müller Varela, brasileira, viúva, advogada, portadora da Carteira de

ldentidade no 2058574993 SSP/RS e inscrita no CPF sob o no 734.762.420-72,

residente e domiciliada na Rua do Tanque, no 767, Centro na cidade de Lagoa

Vermelha/ RS, firmam presente CONTRATO DE GONVÊNIO, mediante as cláusulas

e condições a seguir descritas.

O presente contrato/convênio é firmado em razão da

necessidade acolhimento e de assistência aos mênores KAUÃ ADARLEI SANTOS

DA GOSTA e KAELLY INGRID SANTOS DA COSTA, que serão abrigados na

entidade a partir de 02 de outubro de 2026, os quais foram aÍastados do convívio

familiar pelo motivo de medida de proteção conforme determinação judicial nos

autos do processo n.o xxxxxxxl«xxxxxxxxx. Os menores vieram encaminhados pela

assistência social do munícípio de Espumoso/RS.

CNPJ n' 87.682.340/0001-28 CNAS 236.708/?6 STCAS 11453
Reconhecida de Utilidade hiblioa pela Loi Municipal n" 2378 dc 25.1 1.75
Rua ProF- t,eocrádia Jaeger Caimi n' 369 - Baino Gcntil - Lagoa Vermelha,4.S - CEp: 95.300-000
Fone: 54.3358.3878 - e-mail: sanxnlave(.lbol.com.br e tesouraia-sanrmlÂve(à/Í$lil.com

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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Parágrafo Primeiro: O perÍodo para a adaptação dos acolhidos é de trinta (30) dias,

após este período, será formulado pela Psicóloga e pela Assistente Social da

entidade, um relatório, no qual constará se o menor está apto ou não para

permanecer na mesma.

Parágrafo Segundo.' Estando os menores adaptados neste período, e considerados

aptos a permanecer na entidade, o convênio terá validade de 12 meses, a contar da

data de entrada dos menores na entidade assistencial.

Parágrafo Terceiro: Caso os menores sejam considerados inaptos a permanecer

na casa de acolhimento, a entidade deverá comunicar imediatamente o Município

conveniado. A partir do recebimento da comunicação, o l\ilunicípio terá o prazo de 48

(quarenta e oito) horas para providenciar a retirada dos menores da entidade, sob

pena de multa diária no valor dê R$ 300,00 (trezentos reais) por cada dia de

permanência indevida.

CLÁUSULA SEGUNDA: Se os menores forem considerados inaptos a permanecêr

na entidade é de exclusiva responsabilidade do município conveniado, garantir a

segurança e o bem-estar dos mesmos, buscando um novo local adequado para sua

acolhida. seguindo todos os protocolos estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA) e outras legislações pertinentes.

Parágrafo Primeiro: Após a retirada dos menores da instituiÉo, o município

conveniado deve acompanhar a situação dos mesmos, garantindo que recebam

todo o apoio necessário.

CLAUSULA TERCEIRA: Ao ingressar na lnstituiçáo, o menor deve vir

acompanhado de documento de ldentificação, bem como de um relatório da

Secretaria Municipal da Saúde, Assistência Social e do Conselho Tutelar do

município conveniado, relatando as condições que justificam o abrigo/acolhimento

do mesmo.
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CLÁUSU QUARTA .' A entidade não permite o acolhimento de menor que tenha

cometido Ato lnfracional e ou em situação de prostituição, dependência ou

envolvimento com drogas e alcoólatras, bem como náo recebe para abrigo

adolescente gestante e/ou acompanhada de filho.

Tambem estabelece restrição ao acolhimenlg de menores com encefalopatia e

defic encia mental neurolóoica orave uma vez que essas condições

comprometem significativamente a capacidade da entidade em realizar as atividades

da vida diária do menor.

Parágrafa Primeiro: Essa restriçáo visa garantir que o menor receba o cuidado e o

suporte adequados às suas necessidades específicas, que podem exigir recursos e

expertise especializados que a entidade conveniada não possui.

CLÁUSULA QUINTA.'No perÍodo de seis em seis meses, o ente público municipal

da cidade de Espumoso/RS, se compromete em comparecer na entidade, pata Íazet

avaliações individuais de desenvolvimento dos menores abrigados, estabelecendo

assim os projetos de reintegração gradual do menor à sua Íamília e/ou comunidade.

Parágrafo Primeiro'. Ressalta-se ainda, que a entidade pode a qualquer momento

requerer ao ente público o comparecimento de seus representantes, para tratar de

assuntos do interesse do menor, no qual o seu nâo comparecimento poderá

acarretar no cancelamento do convênio firmado.

cLÁusuLA sExTA - DO PREçO/PAGAMENTO

A Prefeitura Municipal de EspumosolRS, pagará pelo

acolhimento e serviços prestados, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

mensalmente, por cada menor abrigado na entidade.

J

Parágrafo Primeiro: O pagamento será feito no dia 0í de cada mês, através de

depósito bancário na conta corrente em nome da Sammlave, no Banco

BANRISUL, Ag: 0260, Conta Corrente: 06.082937-07 CNPJ no 87,682.340/0001-

28, mediante apresentação do recibo/nota Íiscal que será emitido pela contratada.



Parágrafo Segundo.' O valor deste repasse será reajustado anualmente.

Parágrafo Terceiro: A entidade conveniada se desobriga a prestar conta dos

valores pagos pelo município conveniado, visto que, possui uma diretoria composta

por membros da comunidade, conselho Íiscal e conselho jurídico.

CLÁU LA SÉTIMA: DESCRIçÃo Dos sERVrços CoNTRA,TADOS

A entidade conveniada se compromete a atender o menor

encaminhado pelo município conveniado, respeitando integralmente as disposições

contidas no Estatuto da Criança de do Adolescente - ECA, disponibilizado a

fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social,

respeitando sempre a integridade física e psíquica do menor acolhido.

Parágrafo Primeiro'. Ao adentrar na entidade a criança e ou adolescente será

acolhida pela equipe técnica que coordena a casa, composta pela Coordenadora,

Psicóloga e Assistente social.

Parágrafo Segundo: Durante a permanência na lnstituição os menores recebem

todo o amparo necessário para o seu desenvolvimento físico e psicológico.

Alimentação: 5 refeições diárias e alimentos disponíveis para lanches esporádicos

duranteodiaeanoite; Cuidados por Monitora , de acordo com a Íaixa etária;

Cuidados Médi e Psicolóqicos oferecidos pelo SUS e secretaria de saúde;

Medicacão disponível na rede municipal de saúde; Atendimento Odontolóoico

oferecido pelo Sus, através da secretaria da saúde; Vestuário e calÇados a entidade

possui uma grande quantidade de doações feitas pela comunidade em roupas e

calçados, as quais sáo disponibilizadas para os menores acolhidos; Educacão, os

menores passam a frequentar as escolas públicas do município, a entidade

providencia transporte para os menores; Material Escolar os acolhidos recebem todo

material necessários para realizaçáo das atividades escolares; Cabeleireiro

voluntariamente profissionais vem até a instituição para cortar o cabelo dos

acolhidos; Atividades vas são disponibilizadas vagas para os menores que

querem participar das escolas de futebol , dança e kickboxing; Atividades Lúdicas e

Atividades de Artesanato, ministradas por profissionais contratados pelo banco

Sicredi para trabalhar com os menores das entidades assistenciais; Academia são

disponibilizadas vagas gratuitas aos acolhidos que quiserem e estiverem aptos à
4



fazer atividade física; Cursos Profissionalizantes , os menores acolhidos ao

completarem 14 anos sáo matriculados na escola do SENAI (Serviço Nacional de

Aprendizagem lndustrial), uma instituição de educação proÍissional que oferece

cursos técnicos, profissionais e EAD, e também na INFOBRASIL, no intuito de

serêm inseridos no mercado de trabalho através do programa Jovem Aprendiz, as

empresas locais cadastradas no programa, oÍerecem vagas de trabalho para os

adolescentes em parceria com a lnstituição (SAIvIMLAVE).

CLÁUSULA OITAV* DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICíP|o

CONVENIADO E DA AUTONOMIA INSTITUCIONAL DA ENTIDADE

Compete ao Í\Iunicípio conveniado prestar todo o suporte

necessário à execução da medida protetiva de acolhimento institucional,

!'çspansabilizando-se pelas pravidênçias que Çxtrapglem a E§lrutu!'a e a§ at!'!buiço9§

da entidade acolhedora.

Parágrafo Primeiro. É de responsabilidade exclusiva do Município conveniado

providenciar transporte adequado para o acolhido que necessitar deslocar-se para

outros municípios em razáo de visitas de aproximação familiar, estágio de

convivência com pretendentes à adoção, audiências judiciais, perícias, atendimentos

especializados ou quaisquer outros atos determinados pela autoridade competente.

Parágrafo Segundo, O MunicÍpio conveniado deverá providenciar acompanhante

para o acolhido que necessitar de intemação hospitalar de longa permanência,

tratamento psiquiáhico, tratamento módico especializado ou qualquer outro

atêndimento realizado fora do tvlunicípio de Lagoa Vermelha/RS, quando a

permanência de responsável ou acompanhante for exigida pela unidade de saúde

ou pela autoridade competente.

Parágrafo Terceiro. Após avaliação da equipe técnica da entidade e constatada a

necessidade de atendimento médico, psicológico, psiquiátrico, odontológico ou

terapêutico especializado não disponibilizado pelo Sistema Único de SaÚde - SUS,

o Município conveniado compromete-se a providenciar, custear e garantir a

realizaçào do atendimento no menor prazo possível, eÍetuando diretamente o

pagamento ao proÍissional ou instituição responsável pela orestação do serviço'

)



Parágrafo Quarto. É de responsabilidade exclusiva do Município conveniado

fornecer, custear e disponibilizar toda medicação prescrita ao acolhido que não seja

disponibilizada pelo SUS, pela Farmácia Básica lVlunicipal ou por outros programas

públicos de assistência farmacêutica.

Parágrafo Quinto. A SOCIEDADE ASSISTENCIAL AOS ÍvlENlNOS E MENINAS

LAGOA VERMELHA - SAMMLAVE é entidade privada, beneficente e sem fins

lucrativos, dotada de personalidade jurídica própria, regida por seu Estatuto Social,

Regimento lnterno, normas institucionais e pela legislação aplicável às entidades de

acolhimento institucional.

Parágrafo Sexto. A gestão administrativa, disciplinar, organizacional e técnica da

entidade constitui atribuiçáo exclusiva de sua Diretoria, Coordenação e Equipe

Técnica, observadas as disposições lêgals, estatutárias e regimentais vígentes,

cabendo à instituiçao definir rotinas, procedimentos internos, regras de convivência,

medidas disciplinares pêdagógicas, organização dos serviços e demais atos

necessários ao regular funcionamento da casa de acolhimento.

Parágrafo Sétimo. O presente convênio não estabelece qualquer vínculo de

subordinação administrativa entre a SAMMLAVE e o Município conveniado,

limitando-se às obrigações expressamente previstas neste instrumento.

Parágrafo Oitavo. O Conselho Tutelar, a Secretaria Municipal de Assistência Social,

os órgãos da Administração Pública Municipal ou quaisquer outros órgãos

vinculados ao Município conveniado exercerão suas atribuições legais de

fiscalização, acompanhamento e proteçâo dos direitos da criança e do adolescente,

sem quê ísso implique poder de direção, ingerência, intervenção ou imposiçâo de

ordens à administração, coordenaçáo, gestão interna ou equipe técnica da entidade,

ressalvadas as determinaçõês emanadas do Poder Judiciário e as hipóteses

expressamente previstas em lei.

Parágrafo Âíono. Eventuais solicitaçôes, recomendações ou orientações Íormuladas

pelo Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Assistência Social ou demais órgáos

do Município conveniado serão analisadas pela entidade à luz da legislação

aplicável, das determinações judiciais existentes, do seu Estatuto Social, Regímento

lnterno e do parecer de sua equipe técnica, preservando-se, em qualquer hipótese,

sua autonomia administrativa e institucional.



CLÁUSULA NoNA: Do§ PROCEDIMENToS EM cAso DE EvAsÃo oU SAIDA

NÃO AUTORIZADA DE AGOLHIDO

Na hipótese de evasão, fuga ou saída não autorizada da

entidâde por criança ou adolescente acolhido, a SAMMLAVE adotará imediatamente

as medidas administrativas, protetivas e legais cabíveis, visando à preservação da

integridade do acolhido e ao cumprimento de seu dever institucional de comunicação

aos órgáos competentes.

Parágrafo Primeiro. Constatada a evasão ou saída não autorizada, a entidade

promoverá, de imediato:

| - Diligências e buscas iniciais no âmbito do Município de Lagoa Vermelha/RS;

ll - Comunicação à autoridade judiciária competente;

lll - Comunicação à Secretaria Municipal de Assistência Social do lVlunicípio

conveniado;

lV - Comunicação imediata ao Conselho Tutelar do Município conveniado, ao

Conselho Tutelar de Lagoa Vermelha/RS e à Secretaria Municipal de Assistência

Social do Município de origem do acolhido, para adoçáo das providências cabíveis;

V - Registro de Boletim de Ocorrência perante a autoridade policial competente;

Vl - Acionamento da Brigada wlilitar e demais órgãos de segurança pública, sempre

que as circunstâncias recomendarem;

Vll - Comunicação imediata à autoridade judiciária competente da Comarca de

Lagoa Vermelha/RS, onde se localiza a entidade de acolhimento, bem como à

autoridade judiciária da Comarca responsável pelo acompanhamento da medida

protetiva e vinculada ao Município conveniado, para ciência e adoção das

providências que entender cabíveis;

VIll - elaboração de relatório técnico circunstanciado acerca da evasão ou saída não

autorizada, contendo a descrição cronológica dos fatos, as medidas adotadas pela

entidade, as diligências realizadas para localizaçáo do acolhido e as comunicações

efetuadas aos órgãos da rede de proteção, para encaminhamênto ao Poder

Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar e Secretaria Municipal de Assistência

Social.
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Parágrafo Segundo. A responsabilidade da entidade quanto às diligências de

localização limita-se exclusivamente ao território do Município de Lagoa

Vermelha/RS, sede da instituição, observadas suas possibilidades operacionais e os

recursos humanos disponÍveis.

Parágrafo Terceiro. A SATMMLAVE não realizará buscas, diligências,

deslocamentos, escoltas, transporte ou qualquer outra atividade destinada à

localização ou recondução de acolhidos fora dos limites territoriais do Município de

Lagoa Vermelha/RS.

Parágrafo Quarto. Após a adoção das providências previstas nesta cláusula e a
comunicação aos órgãos competentes, a responsabilidade pela continuidade das

buscas, localização, proteção, acompanhamento, transporte e eventual recondução

do acolhido até a casa de acolhimento, ou a outro local determinado pela autoridade

judiciária competente.

passará a ser exclusiva do Município conveniado, por intermédio da Secretaria

Municipal de Assistência Social, Conselho Tutelar e demais órgãos integrantes da

rede de proteçáo.

MENOR

Parágrafo Primeiro: O descumprimento do prazo estipulado acarretará a aplicação

de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de permanência

indevida, sêm prejuízo de outras medidas legais cabíveis.

8

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO POR CoNDUTA INCoMPATíVEL Do

Fica acordado entre as partes conveniadas que, caso o menor,

durante a vigência do presente convênio, âpresentê conduta que comprometa a

convivência com os demais acolhidos, monitores, equipe técnica ou funcionários da

entidade, o contrato poderá ser rescindido de Íorma unilateral pela entidade

acolhedora. Nessa hipótese, o Município conveniado deverá, no prazo máximo de 5

(cinco) dias corridos a contar do recebimento da notificação formal, providenciar a

transferêncía do menor para outra unidade de acolhimento.



Parágrafo Segundo.' É motivo também para rescisão do contrato o descumprimento

por parte do poder público do pagamento acordado e depósito dos valores,

conÍorme cláusula sexta.

E por estarem as partes juntas e contratadas, firmam o
presente instrumento em cinco vias de igual teor e forma juntamente e na presença

de duas testemunhas.

Lagoa Vermelha/RS, 6

Eliane Müller Varela
Presidente SAMMLAVE

Testemunhas:

PreÍeito Municipal de Espumoso/RS

EEE

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

r)



cô{srrro rrrxicDft a$r§?arcu 30cú1

e Claudio Simioni de Carvalho, Conselho Fiscal, CPF 246.731.100-72;

. Maria Goretti Vieira de Carvalho, Conselho Fiscal, CPF 346.953.460-87;

r Luiz Femando Santini, Conselho Fiscal, CPF 622.788.27A-49;

o Ivo Emanuel Salles Vi1lq Conselho Fiscal, CPF 002.008.470-09;

o Bruna L. Soares Turella, Conselho Fiscal, CPF 011.575.890-90;

r Marcio José Turella, Conselho Físcal, CPF 005.872.050-24;

r Daniela de Souza Vieira, Conselho Fiscal, CPF 011.754.690-92;

r Adelar Stedile, Conselho Fiscal , CPF945 .A59.349-34;

. Maria Elizabete Calione, Conselho Fiscal, CPF 81,2.364.170-20;

o Suzete Martini Lemos, Conselho Fiscal, CPF 074.422.45O-O0;

o Liange C. Ortiz Mendes, Conselho Fiscal , CPF 821 .349.810-49;

r José Nelson JunioÍ Mendes, Conselho Fiscal, CPF 951.083.780-68;

. Estevan Wel),ngton Lemos, Conselho Fiscal, CPF 014.323.500-13.

Lagoa Vermelha, 22 de setembro de 2026

gorbr
DôcÍme.to issinado disit hente

Dáta:22l0e/202616:s.:3c 0300
V<rif rqoe eú hüps:rvàlidái.iti.eoybÍ

Gabriela Zanin

Presidente do CMAS de Lagoa Yermelha/R§

Portaria n'60.802 de 11 dejnnho de 2025
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Por ser expressão de verdade, sob as penas da lei, fitmo o presente atestado.
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CERTIDÃO DE REGISTRO DE REGULARIDADE DE ENTIDADE

CERTIFICO, no uso das atribuiçÕes legais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- COI\IDICA,

conÍeridas pela Lei Municipal no 6.629t2011 de '17 de janeiro de 2012, ârtigo 5o, pârágrafo '1o e 20, que a Sociedade Assistencial a

Meninos e Meninas dê Lagoa Vermelha SAMMLAVE estabelecida na Rua Professora Leocádia Jaeger Caimi N" 369, Bairro Gentil.

município de Lagoa Vermelha. RS, inscrita no CN PJ87682340/0001-28, inscrita e registrada neste Conselho sob o no 05,

encontra-se em pleno e regular funoonamento, cumprindo suas Íinalidades estatutárias e a referida entidade não remunera os seus

membros e sua Diretoria pelo exercicro de suas funçÕes. náo distribui lucros, vantagens ou bonificaçÕes a dirigentes, associados ou

mantenedores, sob nenhuma forma.

Lagoa Vermelha, RS, 09 de outubro de 2026.
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